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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Superior de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes” encaminha pelo Ofício ESC 203/07, datado em 05 de outubro de 2007 (fls. 02), solicitação de aprovação de Curso de Especialização em Educação Física Escolar e Recreação, nos termos da Deliberação CEE nº 09/1998.

1.2 APRECIAÇÃO

Embora a proposta do Curso satisfaça os requisitos legais, apresenta inúmeros problemas.

Em primeiro lugar, há que se considerar o público ao qual se dirige, o qual inclui graduados em Educação Física e áreas afins, como Turismo, Hotelaria e profissionais do campo do Lazer. A Educação Física escolar só pode ser exercida por licenciados em Educação Física, não estando aberta nem aos bacharéis nem aos demais graduados citados. Para os licenciados, o Curso repete, em grande parte, disciplinas que já constam do currículo de graduação, sem clara indicação nas ementas que haverá aprofundamento das áreas de conhecimento consideradas. Por outro lado, para a oferta de disciplinas que tratam da aplicação da Educação Física a áreas não escolares pode, de fato, alargar suas possibilidades profissionais.

Para os bacharéis em Educação Física, em Turismo, Hotelaria e profissionais do Campo do Lazer, entretanto, a parte do curso que trata da Educação Física na escola é inútil, pois, não oferecendo a licenciatura, não lhes permite o exercício profissional nesta área. 

Será necessário reconsiderar o público alvo, ou contemplando os licenciados que exercerão atividades na escola, ou oferecendo uma especialização para estes e os outros profissionais, mas, neste caso, voltado para a utilização da Educação Física em setores não escolares. 

Há também que considerar a organização do calendário do Curso, oferecido aos sábados, com oito horas de aula. A organização prevê que cada dia letivo seja dedicado a uma única disciplina, o que envolve uma concentração excessiva dos conteúdos apresentados. A organização deveria, pelo menos, prever duas disciplinas diferentes para cada período de oito horas. 

Mais grave que isto, entretanto, é que as disciplinas são oferecidas de uma forma aleatória, sem uma seqüência definida, desconsiderando o fato de que algumas delas são pré-requisitos de outras. Assim, por exemplo, “Medidas e Avaliação em Educação Física” antecede “Psico-motricidade, Crescimento e Desenvolvimento Motor” e “Fundamentos Teóricos e Práticos em Educação Física escolar.” A ausência de um sequenciamento torna o curso caótico e desestruturado. Qualquer reformulação do curso precisa contemplar um sequenciamento adequado. 

Para a atual organização, que alias não recomendo, o mínimo que se poderia fazer seria organizar a seqüência conforme o exemplo abaixo:

Bloco I   

1. Aspectos psico-sociais das atividades de recreação e lazer;

2. Crescimento e desenvolvimento motor;

3. Psico-motricidade.

Bloco II  


4. Fundamentos teóricos e práticos da educação física escolar;

5. Aspectos didáticos-pedagógicos da educação física;

6. Medidas de avaliação em educação física.

Bloco III

7. Atividades recreativas e de lazer no contexto formal;

8. Organização e planejamento das atividades de lazer;

9. Atividades recreativas para grupos diversificados;

10. Atividade aquática;

11. Marketing aplicado à recreação.

Bloco IV 

12. Metodologia de pesquisa;

13. Seminário de orientação de pesquisa.

As disciplinas didáticas do Ensino Superior e Educação Física para Portadores de Necessidades Especiais, serão consideradas mais adiante. A disciplina Legislação, Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental e Médio poderá ser eliminada, pois já consta do Curso de Licenciatura em Educação Física.

Causa estranheza também o fato de que a carga horária das disciplinas, apresentada na Proposta, prevê 20 horas para cada uma delas, ou 40, quando inclui módulos I e II, com exceção de Didática do Ensino Superior com dois módulos de 30 horas cada um, num total de 60 horas. Por outro lado, a organização do calendário prevê apenas conjuntos de 16 horas de aulas ou, no caso da Didática do Ensino Superior, 32 horas. Será necessário esclarecer essa diferença entre carga horária prevista e aulas ministradas. 

O caso de Didática do Ensino Superior apresenta outra anomalia, pois o Curso não se propõe formar professores de Educação Física para instituições de nível universitário mas para o curso básico. Além do mais, os cursos superiores de Educação Física integram professores com especializações muito diferentes, não cabendo uma didática generalista.  

Finalmente, cabe uma menção à disciplina Educação Física para Portadores de Necessidades Especiais com uma carga horária de 20 horas, totalmente insuficiente para contemplar a complexidade desta área. Esta disciplina deveria constituir, por si só, um Curso de Especialização, pois exige profissionais altamente qualificados e especializados. 

2. CONCLUSÃO

Não recomendo a aprovação do Curso de Especialização em Educação Física Escolar e Recreação, sem uma profunda reestruturação. Nessa reestruturação sugiro que o Curso seja dirigido, basicamente, para a utilização da Educação Física nas atividades de lazer e recreação em ambientes formais e informais, utilizando na programação, os blocos I e III. O bloco IV deveria ser orientado no sentido de pesquisar e avaliar novas práticas de atividades físicas adequadas à recreação e sua avaliação. 

São Paulo, 17 de dezembro de 2007.

a) Consª Eunice Ribeiro Durham












     


Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Carlos Henrique de Brito Cruz, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Nelson Callegari.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de dezembro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                                           Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de janeiro de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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